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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. PROFESSORA 
MUNICIPAL.  PISO  SALARIAL  NACIONAL.  LEI 
FEDERAL  Nº  11.738/08.  INCIDÊNCIA 
PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO. 
PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL.  QUINQUÊNIO 
RELATIVO  AO  13º  SALÁRIO.  DISCUSSÃO 
INCABÍVEL.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE 
FÉRIAS.  RECEBIMENTO NÃO  COMPROVADO. 
PAGAMENTO  DEVIDO.  COMPENSAÇÃO  DA 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA NOS TERMOS 
DA LEI Nº 11.960/09. PROVIMENTO PARCIAL.

- O piso salarial fixado na Lei nº 11.738/2008 é devido 
aos  docentes  com  carga  horária  de  até  40  horas 
semanais,  devendo  os  cálculos  serem  realizados 
proporcionalmente com relação aos professores com 
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jornada inferior. 

− Tratando-se  de  carga  horária  inferior  a  40 
(quarenta)  horas  semanais,  o  pagamento  do  piso 
salarial  estabelecido  pela  Lei  Federal  nº.  11.738/08 
deve  se  dar  de  forma  proporcional,  conforme 
expressa  previsão  no  artigo  §3º  do  artigo  2º  da 
referida Lei.

− Não  há  que  se  falar  em  quinquênio  de  13º 
salário, notadamente ao considerar que o promovente 
recebeu  o  quinquênio  referente  a  todos  os 
vencimentos mensais.

− Não  comprovado  o  adimplemento  do  terço 
constitucional  de  férias  e  dos  salários  retidos,  a 
Edilidade deve ser compelida a pagá-los.

− Os  valores  resultantes  de  condenações 
proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada 
em  vigor  da  Lei  nº  11.960/09  devem  observar  os 
critérios  de  juros  e  de  correção  monetária  nela 
disciplinados.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em 
dar provimento parcial ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Maria 
Lucineide Castro Simões de Freitas contra sentença proferida pelo Juízo 
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da  Comarca  de  Pirpirituba,  fls.  119/126,  que,  nos  autos  da  Ação  de 
Cobrança  c/c  Obrigação  de  Fazer  ajuizada  em face  do  Município  de 
Pirpirituba, julgou improcedentes os pedidos da inicial. 

Em suas razões, fls.128/139, a recorrente afirma que a 
sentença foi contrária às provas constantes nos autos, aduzindo que o 
entendimento jurisprudencial é no sentido de que o piso deve ser pago 
aos  professores  independentemente  da  jornada  de  trabalho  que  estes 
desempenhem.

Aduz  que  o  município  já  efetua  o  pagamento  do 
quinquênio, no entanto, não o fez com relação ao 13º salário de 2012.

Alega que o pedido referente ao terço constitucional 
de férias também não foi apreciado por ocasião da sentença, sustentando 
fazer  jus  ao  percebimento  de  tal  verba,  garantida,  inclusive, 
constitucionalmente.

Pugna,  por  fim,  pelo  provimento  do  apelo,  com  a 
reforma  da  sentença  e  condenação  do  município  ao  pagamento  dos 
títulos pleiteados na exordial.

Contrarrazões  pela  manutenção  da  sentença,  fls. 
142/144. 

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória,  fls. 
151/152. 

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  - 
Relatora
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Extrai-se  dos  autos  que  Maria  Lucineide  Castro 
Simões de Freitas ajuizou ação de cobrança c/c obrigação de fazer em 
face  do  Município  de  Pirpirituba  objetivando  a  implantação  em  seu 
contracheque do piso nacional salarial do magistério correspondente ao 
desempenho de uma jornada semanal de 40 (quarenta) horas, nos termos 
da Lei  Federal  nº  11.738/2008,  bem como quinquênio referente  ao 13º 
salário de 2012 e terço de férias.

O  juiz  julgou  improcedentes  os  pleitos,  sob  o 
fundamento de que o piso nacional já está sendo devidamente adimplido 
pelo  Município  recorrido,  de  forma  proporcional  à  carga  horária  da 
docente  em litígio,  qual  seja  de  26  (vinte  e  seis)  horas  semanais,  nos 
exatos termos do que dispõe a Lei 11.738/08, não havendo prova, sequer, 
que  a  mesma  se  encontrava  laborando  uma  jornada  integral  de  40 
(quarenta) horas. Outrossim, quanto ao pedido referente ao quinquênio e 
terço de férias retroativo, restaram afastados, sob o pálio de que estavam 
arrimados na implantação requerida.

É contra esta decisão que o apelante se insurge.

Pois bem. A Lei nº 11.738/2008, que estabelece o piso 
nacional  do  magistério,  é  clara  quando  faz  referência  à  jornada  de 
trabalho  de  40  (quarenta)  horas  semanais,  para  fixar  o  valor  da  base 
salarial:

Art.  2º  O  piso  salarial  profissional  nacional  para  os 

profissionais do magistério público da educação básica será de 

R$  950,00  (novecentos  e  cinqüenta  reais)  mensais,  para  a 

formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no 

art.  62  da  Lei  no  9.394,  de  20  de  dezembro  de  1996,  que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do 

qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não 

poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério 

público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 
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(quarenta) horas semanais.

[…]

§ 3º Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de 

trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado 

no caput deste artigo.

Art.  5º. O  piso  salarial  profissional  nacional  do  magistério 

público  da  educação  básica  será  atualizado,  anualmente,  no 

mês de janeiro, a partir do ano de 2009.  

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo 

será  calculada  utilizando-se  o  mesmo  percentual  de 

crescimento  do  valor  anual  mínimo por  aluno referente  aos 

anos  iniciais  do  ensino  fundamental  urbano,  definido 

nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 

2007.

Nesse contexto, conforme se infere dos supracitados 
dispositivos legais, a fixação do piso tomou como base o vencimento, e 
não remuneração global. Ademais, não restam dúvidas de que os entes 
federativos  que  estabelecerem  carga  horária  inferior  a  40  (quarenta) 
horas semanais aos professores da educação básica estão autorizados a 
efetuar o pagamento proporcional ao valor estabelecido na referida lei, 
quantia essa atualizada anualmente no mês de janeiro de cada ano.

Portanto,  a  fixação  da  carga  horária  não  pode  ser 
superior  à  carga  de  40  horas  semanais,  mas  sendo  inferior,  não  há 
qualquer irregularidade.

No caso em análise, a Lei Municipal n. 050/2012 que 
alterou os arts. 51 e 52 da Lei nº 37/2011, em consonância com os ditames 
da Lei n° 11.738/08, prevê que o regime de trabalho dos professores é de 
20 (vinte) horas semanais em sala de aula e 06 (seis) horas de atividades, 
sendo 03 (três) horas na escola para planejamento, correção e elaboração 
de projeto e 03 (três) horas para estudo, aperfeiçoamento e pesquisa, fl. 
25. In verbis:
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“Art. 51 – O regime de trabalho dos professores da Educação 

Básica será de 20 (vinte) horas semanais em sala de aula e 06 

(seis)  horas  atividades,  sendo 03  (três)  horas  na  escola  para 

planejamento, correção e elaboração de projeto e 03 (três) horas 

para estudo, aperfeiçoamento e pesquisa”.

Assim,  tratando-se  de  carga  horária  inferior  a  40 
(quarenta)  horas  semanais,  o  pagamento  do  piso  salarial  estabelecido 
pela  Lei  Federal  nº.  11.738/08  deve  se  dar  de  forma  proporcional, 
conforme expressa previsão no artigo §3º do artigo 2º da referida Lei, não 
merecendo reparos a sentença de 1º grau neste aspecto.

Das  informações  fornecidas  pelo  Ministério  da 
Educação e Cultura – MEC, extrai-se que o valor integral do piso salarial 
em 2009 correspondia  a  R$ 950,00 (novecentos  e  cinquenta reais);  em 
2010, R$ 1.024,67 (mil e vinte e quatro reais e sessenta e sete centavos); 
em 2011, 1.187,14 (mil, cento e oitenta e sete reais e quatorze centavos), 
em 2012, R$ 1.451,00 (mil, quatrocentos e cinquenta e um reais); e, em 
2013, R$ 1.567,00 (mil, quinhentos e sessenta e sete reais). 

Ressalto  que este  é  o  entendimento do Tribunal  de 
Justiça da Paraíba:

APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE 

COBRANÇA.  PROFESSOR  Municipal.  PISO  SALARIAL 

NACIONAL.  LEI  FEDERAL  Nº  11.738/08.  INCIDÊNCIA 

PROPORCIONAL À JORNADA DE TRABALHO. Previsão em 

Lei  municipal.  QUINQUÊNIOS.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO 

ADQUIRIDO À REGIME JURÍDICO DE   REMUNERAÇÃO. 

PROVAS  QUE  DEMONSTRAM  O  SEU  RECEBIMENTO. 

HORAS  EXTRAS.  NÃO  COMPROVAÇÃO. 

DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO CÍVEL E DA REMESSA 

NECESSÁRIA [¿]  a  Edilidade  ao  editar  a  Lei  Municipal  nº 

232/2012, que altera dispositivo da Lei nº 210/2009, revoga a 
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Lei nº 227/2011 e dá outras providências, estipulou em seu art. 

1º o piso salarial proporcional a uma jornada de trabalho de 

25  (vinte  e  cinco)  e  40  (quarenta)  horas  semanais,  estando, 

assim, totalmente de acordo com a Lei Federal nº  11.738/2008 

e  em  conformidade  com  o  julgamento  da  ADI  4167. -  É 

pacífico o entendimento desta Corte no sentido  de que descabe 

alegar direito adquirido a regime  jurídico, bem como de que 

não  há  violação  ao   princípio  da  irredutibilidade  de 

vencimentos  quando   preservado  o  montante  global  da 

remuneração do servidor pela legislação superveniente. (TJPB - 

Processo  Nº  00003727820128150601,  1ª  C.Cível,  Relator  DES 

LEANDRO DOS SANTOS , j. Em 10-03-2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PISO 

NACIONAL DO MAGISTÉRIO.  LEI  FEDERAL Nº 11.738/08. 

IMPLEMENTAÇÃO DO PISO NACIONAL. VERBA FIXADA 

NA NORMA FEDERAL PARA A JORNADA DE QUARENTA 

HORAS  SEMANAIS.  CARGA  HORÁRIA  INFERIOR  NO 

MUNICÍPIO APELADO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 

VALOR  PROPORCIONAL.   DIFERENÇAS  SALARIAIS 

INDEVIDAS.    SEGUIMENTO  NEGADO.  A  Lei  Federal  nº 

11.738/08 prescreve que 2/3 da jornada de trabalho deve ser 

destinada à atividade em sala de aula e 1/3 (um terço) para 

tarefas  extraclasse.  O piso  salarial  estabelecido pela  Lei  nº 

11.738/08  refere-se  à  jornada  de  trabalho  de  40  (quarenta) 

horas semanais (art. 2º, § 1º), de forma que o valor do piso no 

município em que a jornada de trabalho dos professores é 

inferior deve ser encontrado com base na proporcionalidade 

da  carga  horária  fixada  na  legislação  local.  (REEXAME 

NECESSÁRIO Nº.  0004398-05.2012.815.0251 . Relator: Des. José 

Ricardo Porto  -  Primeira  Câmara  Especializada Cível.  TJ-PB. 

julgado  em  25  de  fevereiro  de  2014).  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 02006702120128150461, - 

Não  possui  -,  Relator  DES  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E 

BENEVIDES , j. em 30-01-2015) 
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AÇÃO  DE  COBRANÇA.  MAGISTÉRIO  MUNICIPAL 

¿ PEDIDO DE PAGAMENTO DO PISO SALARIAL PREVISTO 

NA  LEI  FEDERAL  N  º  11.738/08,  HORA  EXTRA  E 

QUINQUÊNIO  ¿  IMPROCEDÊNCIA  ¿  APELAÇÃO  CÍVEL 

¿ VERBA FIXADA NA NORMA FEDERAL PARA A JORNADA 

DE  QUARENTA HORAS  SEMANAIS  ¿  CARGA HORÁRIA 

INFERIOR NO MUNICÍPIO APELADO ¿ POSSIBILIDADE DE 

FIXAÇÃO  DE  VALOR  PROPORCIONAL   precedentes 

¿ seguimento negado. ¿  O piso salarial estabelecido pela Lei 

nº 11.738/08 refere-se à jornada de trabalho de 40 (quarenta) 

horas semanais (art. 2º, § 1º), de forma que o valor do piso no 

município em que a jornada de trabalho dos professores é 

inferior deve ser encontrado com base na proporcionalidade 

da  carga  horária  fixada  na  legislação  local. .  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00016467720128150601, - 

Não  possui  -,  Relator  DES  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E 

BENEVIDES , j. em 25-11-2014) 

Como se vê, a lei municipal está em sintonia com a lei 
federal, porquanto fixado o piso salarial dos professores do magistério da 
educação  do  Município  de  Pirpirituba,  para  a  jornada  de  trabalho 
equivalente  a  26  horas  semanais,  com  o  pagamento  de  forma 
proporcional, nos termos da Lei nº 11.783/08. 

Em  relação  ao  quinquênio referente  ao  mês  de 
dezembro  de  2012,  a  sentença  também  não  admite  modificação, 
considerando  que  a  apelante  recebeu  o  quinquênio  referente  ao 
vencimento daquele mês, conforme se observa em seu contracheque, fl. 
13, não havendo se falar em quinquênio de 13º salário.

No tocante ao pleito relativo ao terço de férias dos 
últimos  cinco  anos,  o gozo  das  férias  anuais  remuneradas  com,  pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal, conforme inc. XVII do 
art.  7º  da  Constituição  Federal,  é  expressamente  assegurado  aos 
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trabalhadores em geral,  bem como aos servidores públicos,  de acordo 
com o §3º do art. 39.

Feito  este  breve  registro,  não  restam  dúvidas  que 
qualquer  exercício  de  força  de  trabalho  empregado  por  trabalhador 
urbano ou rural, celetista ou estatutário, deve ser remunerado, sob pena 
de enriquecimento sem causa da edilidade.

No caso em comento, é incontroverso que a apelante é 
servidora pública efetiva (professora) do Município de Pirpirituba -PB, 
desde 1977,  consoante demonstrativos  de pagamento acostados às fls. 
09/17.  

Assim,  em  que  pesem  as  provas  juntadas  pelo 
recorrente,  não  houve  comprovação  de  que  adimpliu  com  o  terço 
constitucional de férias do período 2012/2013, bem assim com os salários 
dos meses de outubro, novembro e dezembro de 2012, ônus que recai 
sobre o Município por força do inc. II1 do art. 333 do CPC.

Ademais, é pacífico o entendimento neste Tribunal de 
Justiça de que cabe à Edilidade demonstrar a efetiva quitação das verbas 
pleiteadas  ou  de  que  o  servidor  não  faz  jus  ao  direito  reclamado, 
porquanto   pertence  ao  Ente  Público  o  ônus  de  trazer  aos  autos  fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do promovente.

Nesse norte, colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDORA 

PÚBLICA - INADIMPLEMENTO DO SALÁRIO, DO 130, E DE 

TERÇO  DE  FÉRIAS  POR  PARTE  DO  MUNICÍPIO  - 

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS INOCORRÊNCIA - 

ÔNUS DA PROVA DE FATO MODIFICATIVO, .EXTINTIVO 

OU IMPEDITIVO DO DIREITO DA AUTORA CABE AO RÉU 

QUINQUENIOS  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO  - 
1                  Art. 333 do CPC – O ônus da prova incumbe:

       [...]
       II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO E DO SEGUNDO APELO. 

-  É  ônus  do  Município  a  produção  de  prova  de  fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da servidora, 

ora  recorrida,.  inteligência  do  art.  333,  inciso  II  do  CPC.  - 

Demonstrada  a  falta  de  pagamento  pela  Administração 

referente aos vencimentos, férias e 130, o que produz enormes 

prejuízos à servidora pública, correta é a decisão que condena 

o Município ao pagamento das verbas pleiteadas, sob pena 

de  se  acolher  o  enriquecimento  ilícito. TJPB  -  Acórdão  do 

processo  nº  06020090002712001  -  Órgão  (Segunda  Câmara 

Cível)  -  Relator  Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de 

Albuuquerque - j. Em 26/06/2012. (negritei)

No caso, a edilidade não fez prova do pagamento da 
verba pleiteada. Assim deve-se considerar, além do ônus que lhe atribui 
o  artigo  333,  inciso  II,  do  CPC,  que  o  Município  é  quem  detém  as 
informações funcionais de todos os seus servidores, razão pela qual não 
haveria qualquer óbice à comprovação de suas alegações. 

Por  todo  o  arrazoado,  torna-se  incontestável  a 
responsabilidade do município em adimplir ao terço de férias, respeitado 
o período quinquenal, tendo em vista que não se pode devolver a força 
de trabalho despendida, sob pena de enriquecimento da Administração.

Por fim, o valor a ser recebido pela autora deve ser 
acrescido de compensação da mora e corrigido monetariamente na forma 
do art.  1º-F2 da Lei  nº  9.494/97,  com redação determinada pela Lei  nº 
11.960/09.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO 
PARCIAL AO APELO apenas para condenar o Município de Pirpirituba 
ao pagamento do terço de férias relativos aos últimos cinco anos, com 
juros  de  mora  e  correção  monetária,  na  forma do  art.  1º-F  da  Lei  nº 
2  Art.  1o-F.   Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  independentemente  de  sua  natureza  e  para  fins  de  
atualização monetária,  remuneração do capital  e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o  
efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.
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9.494/97,  nos  termos  da  redação  determinada  pela  Lei  nº  11.960/09, 
mantendo os demais termos da sentença.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 23 de fevereiro de 2016, conforme certidão de julgamento 
de f.160,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da Cruz,  dele  participando,  além 
desta  Relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Procurador de Justiça. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa/PB, 29 de fevereiro 
de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
         R E L A T O R A
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